
EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 1530335 - SP (2019/0184293-3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : RICARDO FERNANDES DE ABREU
ADVOGADOS : ESDRAS IGINO DA SILVA - SP193586

THAYSA LIZITA LOBO SILVEIRA - DF021347
BENEDITO EUGENIO DE ALMEIDA SICILIANO - 
DF053803
LEONARDO BARROSO LUPIANHES - DF060749

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA. 
NÃO CARACTERIZADA. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, 
cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial 
para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir 
omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 
material. 
3. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acolheu 
os embargos de declaração opostos pelo Ministério Público 
Estadual, a fim de restabelecer o acórdão proferido às fls. 
1.044-1.046, o qual negara provimento ao agravo interno, em 
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razão da ausência de impugnação específica à decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial na origem. 
4. Na ocasião, consignou-se que, além de não ultrapassar o 
juízo de admissibilidade recursal, as instâncias de origem 
reconheceram o elemento subjetivo para a prática do ato 
ímprobo, de modo que não haveria se falar em aplicação 
retroativa da Lei n. 14.230/2021 ao caso em apreço.
5. Ocorre que, posteriormente, o Plenário do STF firmou 
orientação de que "as alterações promovidas pela Lei 
14.231/2021 ao art. 11 da Lei 8.249/1992 aplicam-se aos atos 
de improbidade administrativa praticados na vigência do texto 
anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado" 
(ARE 803568 AgR-segundo-EDv-ED, redator Min. Gilmar 
Mendes, Tribunal Pleno, DJe 6/9/2023). 
6. A Primeira Turma desta Corte Superior, no julgamento do 
AgInt no AREsp n. 1.206.630, Rel. Min. Paulo Sérgio 
Domingues, realizado em 27/2/2024, DJe 1/3/2024, 
interpretando o Tema n. 1.199 do STF, adotou a tese da 
continuidade típico-normativa do art. 11 da Lei de Improbidade 
Administrativa (LIA) quando, dentre os incisos inseridos pela 
Lei n. 14.230/2021, remanescer típica a conduta considerada no 
acórdão como violadora dos princípios da Administração 
Pública.
7. Destarte, considerando a condenação com base no art. 11, 
inciso I, da LIA, e diante do não enquadramento da conduta do 
demandado, ora embargante, em nenhuma das hipóteses 
previstas nos novéis incisos do art. 11 da LIA, não há se falar 
na aplicação do princípio da continuidade típico-normativa ao 
caso vertente, impondo-se a extinção de sua punibilidade e, por 
conseguinte, a improcedência da ação de improbidade 
administrativa. Precedentes. 
8. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, acolher os embargos 
de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA. 
NÃO CARACTERIZADA. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, 
cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial 
para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir 
omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 
material. 
3. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acolheu 
os embargos de declaração opostos pelo Ministério Público 
Estadual, a fim de restabelecer o acórdão proferido às fls. 
1.044-1.046, o qual negara provimento ao agravo interno, em 
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razão da ausência de impugnação específica à decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial na origem. 
4. Na ocasião, consignou-se que, além de não ultrapassar o 
juízo de admissibilidade recursal, as instâncias de origem 
reconheceram o elemento subjetivo para a prática do ato 
ímprobo, de modo que não haveria se falar em aplicação 
retroativa da Lei n. 14.230/2021 ao caso em apreço.
5. Ocorre que, posteriormente, o Plenário do STF firmou 
orientação de que "as alterações promovidas pela Lei 
14.231/2021 ao art. 11 da Lei 8.249/1992 aplicam-se aos atos 
de improbidade administrativa praticados na vigência do texto 
anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado" 
(ARE 803568 AgR-segundo-EDv-ED, redator Min. Gilmar 
Mendes, Tribunal Pleno, DJe 6/9/2023). 
6. A Primeira Turma desta Corte Superior, no julgamento do 
AgInt no AREsp n. 1.206.630, Rel. Min. Paulo Sérgio 
Domingues, realizado em 27/2/2024, DJe 1/3/2024, 
interpretando o Tema n. 1.199 do STF, adotou a tese da 
continuidade típico-normativa do art. 11 da Lei de Improbidade 
Administrativa (LIA) quando, dentre os incisos inseridos pela 
Lei n. 14.230/2021, remanescer típica a conduta considerada no 
acórdão como violadora dos princípios da Administração 
Pública.
7. Destarte, considerando a condenação com base no art. 11, 
inciso I, da LIA, e diante do não enquadramento da conduta do 
demandado, ora embargante, em nenhuma das hipóteses 
previstas nos novéis incisos do art. 11 da LIA, não há se falar 
na aplicação do princípio da continuidade típico-normativa ao 
caso vertente, impondo-se a extinção de sua punibilidade e, por 
conseguinte, a improcedência da ação de improbidade 
administrativa. Precedentes. 
8. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes. 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Trata-se de embargos de declaração opostos por Ricardo Fernandes de 

Abreu, às fls. 1.183-1.227, contra acórdão, assim ementado (e-STJ, fls. 

1.168-1.169):
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
ERRO MATERIAL. VÍCIO CONFIGURADO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. RECURSO ESPECIAL COM JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE NÃO ULTRAPASSADO. IMPOSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO DO TEMA 1.199/STF QUE ANALISOU A 
RETROATIVIDADE DA LEI N. 14.230/2021. MATÉRIA DE FUNDO 
DIVERSA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem 
embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer 
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão 
sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem 
como para corrigir erro material.
3. A Primeira Turma desta Corte acolheu os embargos de declaração 
opostos pelo particular, a fim de tornar sem efeito as decisões anteriores 
e determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem para aguardar 
o julgamento do Tema 1.199 pelo STF, em razão da determinação do 
Min. Alexandre de Moraes atinente à suspensão do processamento dos 
recursos especiais em que suscitada a aplicação retroativa da Lei n. 
14.230/2021.4. Ocorre que, em 18/8/2022, o STF ultimou o julgamento 
do referido Tema 1.199 a respeito da aplicação da Lei n. 14.230/2021, 
fixando as seguintes teses: 1) É necessária a comprovação de 
responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade 
administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença 
do elemento subjetivo - DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 
14.230/2021 - revogação da modalidade culposa do ato de improbidade 
administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso 
XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em relação à 
eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução 
das penas e seus incidentes; 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos 
atos de improbidade administrativa culposos praticados na vigência do 
texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado, em 
virtude da revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo 
competente analisar eventual dolo por parte do agente; 4) O novo 
regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, 
aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação da lei.
5. Posteriormente, a Primeira Turma do STJ, por maioria, no julgamento 
do AREsp n. 2.031.414/MG, Rel. Min. Gurgel de Faria, realizado em 
9/5/2023, seguindo a divergência apresentada pela Min. Regina Helena 
Costa, firmou orientação no sentido de conferir interpretação restritiva 
às hipóteses de aplicação retroativa da NLIA, adstrita aos atos ímprobos 
culposos não transitados em julgado (Tema 1.199 do STF). Nessa 
mesma linha de percepção, a Primeira Turma desta Corte, no julgamento 
da PET no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.877.917/RS, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, em 23/5/2023, indeferiu o pedido de aplicação 
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retroativa da NLIA a recurso que não ultrapassou o juízo de 
admissibilidade e cuja matéria de fundo era distinta da definida no 
referido Tema 1.199/STF. Sob esse prisma: EDcl no AgInt no RE nos 
EDcl no AgInt no AREsp n. 1.564.776/MG, relator Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, julgado em 25/4/2023, DJe de 2/5/2023; 
EDcl nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.690.084/SP, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado 
em 25/4/2023, DJe de 2/5/2023.
6. No caso dos autos, verifica-se que, além de não ultrapassar o juízo de 
admissibilidade recursal, as instâncias de origem reconheceram o 
elemento subjetivo para a prática do ato ímprobo, de modo que não há 
se falar em aplicação retroativa da Lei n. 14.230/2021 ao caso em 
apreço.
7. Embargos de declaração acolhidos, a fim de restabelecer o acórdão 
proferido por esta e. Primeira Turma às fls. 1.044-1.046.

O embargante pugna, em síntese, pelo "acolhimento dos embargos 

de declaração, com a concessão de efeitos infringentes, para que, diante 

da inovação legislativa e do reconhecimento, pelo Supremo Tribunal 

Federal, tanto da atipicidade da conduta, quanto da possibilidade de seu 

reconhecimento nas ações de improbidade em curso, seja mantido o v. 

acórdão que determinou a devolução dos autos ao Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo em razão do reconhecimento da repercussão geral 

do Tema 1.199" (e-STJ, fl. 1.189). Subsidiariamente postula "pela 

integração do r. julgado com a manifestação da Corte Superior de Justiça 

a respeito da revogação do inciso I do artigo 11 da Lei nº 8.429/92 e da 

alteração do artigo 12, inciso III, da mesma norma" (e-STJ, fl. 1.189). 

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão 

publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
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Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem 

embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer 

obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão 

sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem 

como para corrigir erro material.

A Primeira Turma desta Corte, na sessão virtual de 8 a 14/8/2023, 

acolheu os embargos de declaração opostos pelo Ministério Público 

Estadual, a fim de restabelecer o acórdão proferido às fls. 1.044-1.046, o 

qual negara provimento ao agravo interno, em razão da ausência de 

impugnação específica à decisão de inadmissibilidade do recurso 

especial na origem.

Na ocasião, consignou-se que, além de não ultrapassar o juízo de 

admissibilidade recursal, as instâncias de origem reconheceram o 

elemento subjetivo para a prática do ato ímprobo, de modo que não 

haveria se falar em aplicação retroativa da Lei n. 14.230/2021 ao caso 

em apreço.

Ocorre que, posteriormente, houve alteração de entendimento, 

tendo em vista que o Plenário do STF, por maioria, no ARE n. 803.568 

AgR-segundo-EDv-ED, redator do acórdão Ministro Gilmar Mendes, 

em 22/8/2023, DJe 6/9/2023, firmou orientação segundo a qual "as 

alterações promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 

8.249/1992 aplicam-se aos atos de improbidade administrativa 

praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação 

transitada em julgado". Nesse sentido: RE n. 1.452.533 AgR, relator 

Ministro Cristiano Zanin, Primeira Turma, DJe 21/11/23; ARE n. 

1.346.594 AgR segundo, relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda 

Turma, DJe 31/10/2023.  

A Primeira Turma do STJ, por unanimidade, em julgamento 
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realizado no dia 6/2/2024, no AgInt no AREsp n. 2.380.545/SP, relator 

Ministro Gurgel de Faria, DJe 7/3/2024, seguiu a referida orientação de 

ampliação da aplicação do Tema n. 1.199/STF ao ato ímprobo embasado 

no art. 11, I e II, da LIA, não transitado em julgado.

Em 27/2/2024, a Primeira Turma desta Corte, no julgamento do 

AgInt no AREsp n. 1.206.630, relator Ministro Paulo Sérgio 

Domingues, DJe 1/3/2024, interpretando o sobredito Tema n. 

1.199/STF, adotou a tese da continuidade típico-normativa do art. 11 

quando, dentre os incisos inseridos pela Lei n. 14.230/2021, 

remanescer típica a conduta considerada no acórdão como violadora dos 

princípios da Administração Pública.

No caso dos autos, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

(TJSP) manteve a sentença que condenou o embargante pela prática de 

ato ímprobo previsto no art. 11, inciso I, da LIA, com a redação original, 

em razão da prática de atos administrativos com desvio de finalidade e 

abuso de poder, em detrimento do interesse público, com o único intuito 

de prejudicar servidor público municipal que é seu adversário político, 

impondo-lhe o gozo forçado de licença-prêmio, a fim de inibi-lo em sua 

atuação parlamentar e por fazer parte da oposição (e-STJ, fls. 870-872).

Sucede que tal conduta não se encontra prevista no rol taxativo 

do art. 11 da LIA com a redação conferida pela Lei n. 14.230/2021. 

Destarte, considerando o não enquadramento da conduta do demandado, 

ora embargante, em nenhuma das hipóteses previstas nos novéis incisos 

do art. 11 da LIA, não há se falar na aplicação do princípio da 

continuidade típico-normativa ao caso vertente, impondo-se a extinção 

de sua punibilidade e, por conseguinte, a improcedência da ação de 

improbidade administrativa.

Nessa linha de percepção, vide (com destaques apostos):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 
14.230/2021. RESPONSABILIZAÇÃO POR VIOLAÇÃO GENÉRICA 
DE PRINCÍPIOS. ABOLIÇÃO DE ATO ÍMPROBO. 
CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA. INEXISTÊNCIA.
1. Muito embora os embargos de divergência não tenham sido 
conhecidos, considerando que a competência da Primeira Seção foi 
inaugurada, é de se examinar a matéria de fundo discutida nesta Corte à 
luz da orientação superveniente operada pelo Supremo Tribunal Federal 
sobre a temática, quando do julgamento do Tema 1.199, em face do que 
dispõe o art. 17, §11, da Lei de Improbidade Administrativa.
2. A questão jurídica referente à aplicação da Lei n. 14.230/2021 - em 
especial, no tocante à necessidade da presença do elemento subjetivo 
dolo para a configuração do ato de improbidade administrativa e da 
aplicação dos novos prazos de prescrição geral e intercorrente - teve a 
repercussão geral julgada pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 1199 
do STF).
3. A despeito de ser reconhecida a irretroatividade da norma mais 
benéfica advinda da Lei n. 14.230/2021, que revogou a modalidade 
culposa do ato de improbidade administrativa, o STF autorizou a 
aplicação da lei nova, quanto a tal aspecto, aos processos ainda não 
cobertos pelo manto da coisa julgada.
4. A Primeira Turma desta Corte Superior, no julgamento do AREsp 
2.031.414/MG, em 09/05/2023, firmou a orientação de conferir 
interpretação restritiva às hipóteses de aplicação retroativa da LIA (com 
a redação da Lei n. 14.230/2021), adstrita aos atos ímprobos culposos 
não transitados em julgado, de acordo com a tese 3 do Tema 1.199 do 
STF.
5. A Suprema Corte, em momento posterior, pelas suas duas Turmas e 
pelo Plenário, ampliou a aplicação da referida tese, compreendendo que 
também as alterações promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 
8.249/1992 aplicar-se-iam aos atos de improbidade administrativa 
praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação 
transitada em julgado.
6. "Diante do novo cenário, a condenação com base em genérica 
violação a princípios administrativos, sem a tipificação das figuras 
previstas nos incisos do art. 11 da Lei 8.429/1992, ou, ainda, quando 
condenada a parte ré com base nos revogados incisos I e II do 
mesmo artigo, sem que os fatos tipifiquem uma das novas hipóteses 
previstas na atual redação do art. 11 da Lei de Improbidade 
Administrativa, remete à abolição da tipicidade da conduta e, assim, 
à improcedência dos pedidos formulados na inicial." (EDcl nos EDcl 
no AgInt no AREsp n. 1.174.735/PE, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 
8/3/2024).
7. Agravo interno provido para julgar improcedentes os pedidos da ação 
de improbidade.
(AgInt nos EAREsp n. 1.652.022/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, julgado em 14/8/2024, DJe de 2/10/2024.)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 
N. 14.230/2021. ABOLIÇÃO DE ATO ÍMPROBO. CONTINUIDADE 
TÍPICO-NORMATIVA. INEXISTÊNCIA. OMISSÃO 
RECONHECIDA. EFEITOS INFRINGENTES.
1. A questão jurídica referente à aplicação da Lei n. 14.230/2021 - em 
especial, no tocante à necessidade da presença do elemento subjetivo 
dolo para a configuração do ato de improbidade administrativa e da 
aplicação dos novos prazos de prescrição geral e intercorrente - teve a 
repercussão geral julgada pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 1.199 
do STF).
2. A despeito de ser reconhecida a irretroatividade da norma mais 
benéfica advinda da Lei n. 14.230/2021, que revogou a modalidade 
culposa do ato de improbidade administrativa, o STF autorizou a 
aplicação da lei nova, quanto a esse aspecto, aos processos ainda não 
cobertos pelo manto da coisa julgada.
3. A Primeira Turma desta Corte Superior, no julgamento do AREsp 
2.031.414/MG, em 09/05/2023, firmou a orientação de conferir 
interpretação restritiva às hipóteses de aplicação retroativa da LIA (com 
a redação da Lei n. 14.230/2021), adstrita aos atos ímprobos culposos 
não transitados em julgado, de acordo com a tese 3 do Tema 1.199 do 
STF.
4. A Suprema Corte, em momento posterior, pelas suas duas Turmas e 
pelo Plenário, ampliou a aplicação da referida tese, compreendendo que 
também as alterações promovidas pela Lei n. 14.231/2021 ao art. 11 da 
Lei n. 8.249/1992 aplicar-se-iam aos atos de improbidade administrativa 
praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação 
transitada em julgado.
5. "Diante do novo cenário, a condenação com base em genérica 
violação de princípios administrativos, sem a tipificação das figuras 
previstas nos incisos do art. 11 da Lei n. 8.429/1992, ou, ainda, 
quando condenada a parte ré com base nos revogados incisos I e II 
do mesmo artigo, sem que os fatos tipifiquem uma das novas 
hipóteses previstas na atual redação do art. 11 da Lei de 
Improbidade Administrativa, remete à abolição da tipicidade da 
conduta e, assim, à improcedência dos pedidos formulados na 
inicial." (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1.174.735/PE, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 
5/3/2024, DJe de 8/3/2024.).
6. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes.
(EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt nos EREsp n. 
1.841.968/MT, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 
julgado em 28/8/2024, DJe de 17/9/2024.)

Sob esse prisma, confiram-se: EDcl no AgInt no AREsp n. 

2.159.861/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

DJe 19/9/2024; EDcl no AgInt no REsp n. 1.991.321/BA, relatora 
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Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 22/8/2024; EDcl no 

AgInt no AREsp n. 1.350.813/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 3/6/2024; AgInt no REsp n. 2.093.521/PR, relator 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 21/5/2024; EDcl no 

AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.962.767/MG, relator Ministro Paulo 

Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 8/3/2024; AgInt no REsp 

1.965.974, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 1/10/2024; 

REsp n. 1.509.043, Ministro Teodoro Silva Santos, DJe 4/6/2024; 

AREsp n. 1.882.665, Ministro Francisco Falcão, DJe 11/6/2024; AREsp 

n. 1.194.868, Ministro Afrânio Vilela, DJe 2/5/2024.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos 

infringentes, a fim de dar provimento ao agravo interno, para conhecer 

do agravo e prover o recurso especial, com o escopo de  julgar 

improcedente a ação de improbidade administrativa. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1.530.335 / SP
Número Registro: 2019/0184293-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10006286520178260619

Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025

Relator dos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO FERNANDES DE ABREU
ADVOGADOS : ESDRAS IGINO DA SILVA - SP193586

THAYSA LIZITA LOBO SILVEIRA - DF021347
BENEDITO EUGENIO DE ALMEIDA SICILIANO - DF053803
LEONARDO BARROSO LUPIANHES - DF060749

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : RICARDO FERNANDES DE ABREU
ADVOGADOS : ESDRAS IGINO DA SILVA - SP193586

THAYSA LIZITA LOBO SILVEIRA - DF021347
BENEDITO EUGENIO DE ALMEIDA SICILIANO - DF053803
LEONARDO BARROSO LUPIANHES - DF060749

EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, com 
efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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